DFD/SME Nº. 020/2025

Ao
Exmo. Senhor,
MARCOS GERALDO GUERRA
Prefeito de São Roque do Canaã
Estado do Espírito Santo

Ref.: Inspeção veicular de segurança para CETURB e Transporte Escolar.

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Educação.

RESPONSÁVEIS PELA DEMANDA: Responsabilizar-se-á, pela presente demanda a servidora Gelda Maria Spalenza Guerra ocupante do cargo de Secretária Municipal de Educação, integrante da Unidade Requisitante.

CONTATOS DAS UNIDADES REQUISITANTES: Os contatos com as unidades requisitantes podem ser realizados pelo e-mail: transporte@saoroquedocanaa.es.gov.br, ou por meio do atendimento presencial, na sede localizada na Rua Lourenço Roldi, nº 88 – Bairro São Roquinho – CEP: 29665000.

1. DESCRIÇÃO SUCINTA DO OBJETO E/OU OBJETIVO
0. Constitui objeto da presente formalização de demanda promover a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de inspeção veicular de segurança, com emissão de laudos técnicos, no caso de transporte intermunicipal e intramunicipal submetido à inspeção da Companhia Estadual de Transportes Coletivos de Passageiros do Estado do Espírito Santo (CETURB/ES) e Vistoria do Transporte Escolar, visando à avaliação das condições de segurança, conservação e manutenção dos veículos da frota municipal.

1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE
1.1. Sabe-se que dentre as atividades desempenhadas pela requerente, destaca-se o papel de chancelar a determinação constitucional do transporte escolar prestado pelo Poder Público, expressamente descrito no art. 208, inciso VII da Constituição Federal de 1988, como garantia destas premissas. A garantia do transporte escolar seguro e eficiente está diretamente vinculada à promoção da equidade educacional, uma vez que grande parte dos alunos depende exclusivamente do transporte público para frequentar as escolas.
1.2. Essa demanda também está em consonância com o Plano Municipal de Educação (PME), no qual a universalização do acesso à educação básica é uma das metas prioritárias. O transporte seguro e regular contribui diretamente para que o município alcance as metas de frequência escolar e redução da evasão, conforme diretrizes estabelecidas pela Lei Federal nº 14.934/2024, 	que prevê a prorrogação, até 31 de dezembro de 2025, a vigência do Plano Nacional de Educação, aprovado por meio da Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014.
1.3. Conforme prevê o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei n.º 8.069/1990), no caput art. 4º, é dever do poder público assegurar à criança e ao adolescente o direito à segurança e à educação. A integridade física dos estudantes que utilizam o transporte escolar depende diretamente da condição técnica e da segurança veicular, asseguradas pela inspeção técnica obrigatória.
1.4. A prestação dos serviços de Inspeção Técnica Veicular (ITV) para os veículos utilizados no transporte escolar é obrigatória, conforme preveem as normas do Código de Trânsito Brasileiro (CTB), especificamente os artigos 136 e 137, bem como a Resolução CONTRAN n.º 466/2013, objetivando primordialmente a garantia de veículos em condições plenas de segurança e que atendam às exigências técnicas para o transporte de passageiros.
1.5. Além do cumprimento da legislação de trânsito, a ITV está alinhada aos objetivos da Secretaria Municipal de Educação, uma vez que garante a segurança e a integridade física dos estudantes, contribui para a continuidade do serviço público educacional, além de atender ao princípio da eficiência administrativa, levando em consideração que a Constituição Federal, em seu artigo 37, prevê que é dever da administração pública garantir a eficiência na prestação de serviços. 
1.6. Outrossim, verifica-se que a solicitação ora apresentada é imprescindível para assegurar a circulação de veículos escolares dentro dos padrões técnicos e de segurança exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro (CTB), conforme previsto no cap. XIII da Lei n.º 9.503/1997 (CTB) e regulamentado pelas normas complementares do DETRAN.
1.7. Além disso, a ITV também vem prevista no Manual de Procedimentos para Transporte Escolar emitido pelo DETRAN/ES, determinando os requisitos de segurança a serem atendidos por veículos escolares de acordo com a Instrução de Serviço nº 006/2022 do mesmo órgão.  A qual visa à garantia da segurança dos alunos transportados, bem como para o cumprimento das normas de trânsito e da legislação educacional. 
1.8. Além disso, a falta de realização da ITV pode acarretar impedimentos legais para a circulação dos veículos escolares, prejudicando a continuidade do serviço público de transporte escolar e expondo a administração pública a sanções administrativas e judiciais.
1.9. À vista do exposto, evidenciando a determinação do Departamento Estadual de Trânsito, regulamentada pela Resolução CONTRAN n.º 466/2013, que trata da obrigatoriedade da Inspeção Técnica Veicular (ITV), essencial para a garantia da regularidade e segurança de 19 (dezenove) veículos vinculados à Prefeitura Municipal de São Roque do Canaã/ES.
1.10. Nesse sentido, o presente Documento de Formalização de Demanda (DFD) tem a finalidade de registrar, justificar e detalhar quais são os elementos técnicos e operacionais para execução de procedimentos administrativos para atendimento a demanda. 
1.11. A Inexigibilidade de Licitação é uma prerrogativa da Administração Pública, prevista no art. 74 da Lei nº 14.133/2021, sendo utilizada quando se torna inviável a competição. 
1.12. Conforme estabelecido no art. 74, “caput”, da Lei 14.133/2021, é inexigível a licitação quando inviável a competição. No presente caso a inviabilidade de competição está demonstrada pelo credenciamento junto ao DETRAN ser a única detentora de autorização para realizar inspeção veicular nas proximidades do Município de São Roque do Canaã - ES. 
1.13. Em busca de aferir valores de mercado, a Administração Pública considerou que a empresa INSTEC – Inspeção Técnica Colatina LTDA, sendo que, torna-se inviável a competição por se tratar da única empresa mais próxima do Município, sendo devidamente autorizada pela Portaria SENATRAN nº 411 de 30 de maio de 2025, conforme determina a Resolução CONTRAN Nº 922, de 28 de março de 2022.
1.14. Portanto, nesse contexto, a demanda será adquirida por meio de inexigibilidade de licitação justificada e amparada legalmente pelo “caput” do art. 74 da Lei 14.133/2021.
1.15. Diante todo o exposto, justifica-se a necessidade da contratação supramencionada, visando à realização dos serviços, e será uma medida eficaz para darmos continuidade aos trabalhos de amparo e conforto aos usuários de veículos escolares desta municipalidade.

2. QUANTIDADE DE MATERIAL A SER ADQUIRIDA E LOCAIS DE ENTREGA.
2.1. Considerando a demanda apresentada, para saneamento dos possíveis impactos negativos da ausência da aquisição para a realização das atividades desta secretaria por meio do Termo de Referência será possível quantificar e qualificar, com exatidão, o objeto a ser contratado, incluindo-se as suas características mínimas.
2.2. O cumprimento do objeto deverá ocorrer da forma que for indicado no Termo de Referência, inclusive em qualidade e quantidade.

3. PREVISÃO DE DATA EM QUE DEVE SER INICIADA A AQUISIÇÃO DO BEM.
3.1. O interesse para a presente contratação é imediata, tendo em vista o tempo de tramitação processual.
3.2. A presente contratação está incluída no Plano Anual de Contratações 2025, como despesa ordinária, em conformidade com as diretrizes estabelecidas para o exercício vigente.

4. DA DISPENSABILIDADE DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) E DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO.
4.1. A dispensa do Estudo Técnico Preliminar (ETP), neste caso, fundamenta-se no fato de que, a solução a ser contratada é a única possível em curto prazo a fim de atender os objetivos da administração, não havendo outras soluções de mercado a se buscar.
4.2. Igualmente, a normativa municipal estabelece a possibilidade da dispensa da elaboração do Estudo Técnico Preliminar, quando a contratação envolver as hipóteses do Art. 74, “caput” da Lei Federal 14.133/2021, mediante justificativa e aprovação da autoridade competente (art. 12, §2º, I, da IN SMA nº 002/2023), a qual se encontra consolidada nesse instrumento e no Termo de Referência a ele integrante.

5. DADOS DE ASSINATURAS
5.1. Responsável pela Elaboração: JULIO CESAR RADINZ MERLO
5.2. Responsável pela demanda e gestora da unidade requisitante: GELDA MARIA SPALENZA GUERRA.

São Roque do Canaã/ES, 16 de junho de 2025.






JULIO CESAR RADINZ MERLO
Gerente de Frotas, Máquinas e Equipamentos.
Decreto Municipal n° 7.085/2024
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